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TJPE promove duas mulheres ao cargo de  
desembargadora a partir de lista exclusivamente feminina                   

#AscomTJPE

E�ciência, humanização
e inovação
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O Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 
Carcerário (GMF) do TJPE concluiu com êxito o Mês 
das Inspeções nos Programas Socioeducativos de 2024. 
A iniciativa tem como objetivo construir uma cultura 
organizacional voltada às inspeções do Cadastro 
Nacional de Inspeções em Unidades e Programas 
Socioeducativos, além de fiscalizar e monitorar a 
execução de medidas socioeducativas em meio aberto. 
A meta definida era realizar entre 55 e 91 inspeções. 
No entanto, foram realizadas 119 inspeções, o que 
representa 130,77% da meta estabelecida.

Resultado do Mês das 
Inspeções nos Programas 
Socioeducativos é divulgado 
 

O Pleno do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
realizou uma votação histórica na manhã de quatro de 
novembro. Com foco na paridade de gênero no 2° Grau, 
duas mulheres foram eleitas ao cargo de 
desembargadora a partir de listas exclusivamente 
femininas. As juízas Andrea Epaminondas Tenório de 
Brito e Ângela Cristina de Norões Lins Cavalcanti passam 
a compor a Corte pernambucana, que agora conta com 
quatro magistradas. 

A eleição ocorreu na Sala de Sessões Desembargador 
Antônio Brito Alves do Palácio da Justiça. As juízas 
ascenderam ao cargo de desembargadora pelo critério 
de merecimento e foram eleitas após entrar em vigor a 
Resolução 525/2023, do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). O normativo dispõe sobre a alternância de gênero 
no preenchimento de vagas na segunda instância e 
determina que os tribunais brasileiros utilizem, 
alternadamente, uma lista exclusiva para mulheres e a 
lista mista tradicional nas promoções por merecimento.



Partes e advogados(as) podem 
pagar depósitos judiciais via pix  

Experiência de IA no TJPE é apresentada no Conselho 
de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil
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O XIII Conselho de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil (Consepre), realizado em novembro, começou 
com foco na utilização da Inteligência Artificial no Judiciário. Durante o evento, outro tema tratado foi a 
consolidação das conciliações no 1º e 2º Graus por meio do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania (Cejusc). O presidente do TJPE, desembargador Ricardo Paes Barreto, participou do evento. 
A aplicação da IA, com a devida supervisão de humanos, com o objetivo de agilizar e dar maior eficiência ao 
Judiciário, é uma das prioridades da atual gestão do TJPE.
O Consepre reuniu representantes de Tribunais de Justiça com o objetivo de discutir temas relevantes em 
comum e alinhar as pautas importantes para o Judiciário.

O TJPE em parceria com o Banco do Brasil disponibilizou, no mês 
de novembro, o acolhimento de depósitos judiciais via QR Code Pix 
para as partes e os advogados(as). O objetivo da medida é tornar 
mais ágil esse procedimento com opção de pagamento de forma 
simples e instantânea.

A opção está disponível por meio do serviço de autoatendimentos 
no site do Banco do Brasil. O boleto vem com o QR Code Pix ao ser 
gerado, para que o interessado possa fazer a leitura com seu celular 
e o posterior pagamento no aplicativo de seu banco 

O TJPE lançou, no dia 11 deste mês, a versão PJe - 
Novidades da Versão 2.7.0. Com a atualização, novas 
funcionalidades passaram a integrar o sistema. A nova 
versão do PJe do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é 
marcada por uma série de melhorias e reparos.
O PJe é desenvolvido pelo CNJ em parceria com os 
diversos Tribunais do país. Entre as novidades estão 
acesso ampliado a opção "Audiência"; inclusão da opção 
"Prioridade" para classificar a comunicação no PAC e 
MINIPAC; entre outras. 

Nova versão do Processo 
Judicial eletrônico é lançada
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Comissão de Assédio participa 
de encontro sobre o tema 

Tribunal de Justiça de Pernambuco ganha Selo Diamante 
em Transparência Pública
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O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) recebeu o Selo Diamante conferido pelo Programa Nacional de 
Transparência Pública. Para conferir o certificado, os Tribunais de Contas de todo o País avaliaram portais 
públicos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas e Defensorias 
Públicas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. O TJPE alcançou o índice de 100% de transparência.
"Uma gestão eficiente e justa passa pela transparência", disse o presidente do TJPE, desembargador Ricardo 
Paes Barreto.

O TJPE, representado pela desembargadora Valéria 
Wanderley e pela servidora Luciana Azevedo, que é membro 
da Comissão de Assédio e Discriminação do 2º Grau, 
participou do Encontro de Comissões e Subcomitês de 
Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação 
no Poder  Judiciário, organizado pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). O evento ocorreu em Brasília e foi voltado à 
troca de experiências entre tribunais e conselhos sobre 
prevenção e enfrentamento do assédio moral e sexual e da 
discriminação. Na ocasião, gestores(as) do Poder Judiciário e 
magistrados puderam desenvolver, nas oficinas de trabalho, 
produtos para instrumentalizar comissões e subcomitês no 
seu âmbito de atuação, além de compartilhar as principais 
atuações contra o assédio em suas instituições.



Em uma iniciativa para combater o racismo e promover a igualdade racial, o TJPE instituiu a Comissão de Políticas 
Judiciárias de Equidade Racial e suas Interseccionalidades. A criação da comissão reforça o compromisso da 
Justiça pernambucana com a promoção da equidade racial e o enfrentamento das desigualdades estruturais na 
sociedade. A medida está em sintonia com ações nacionais e internacionais, incluindo o Pacto Nacional do 
Judiciário pela Equidade Racial, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e a Década Internacional de 
Afrodescendentes (2015-2024), proclamada pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

04

TJPE
I NFORMA

 Equipe do CEAVida promove encontro para aprimorar 
 atendimento às vítimas

TJPE anuncia resultados da 
Semana Nacional de Conciliação 

Uma conversa entre a equipe do Centro Especializado de Acolhimento às Vítimas de Crimes e Atos 
Infracionais (CEAVida) e os Oficiais de Justiça que atuam na Central de Mandados/Núcleo de Distribuição de 
Mandados (Cemando), do Centro Integrado da Criança e do Adolescente (CICA), aproximou mais as atividades 
desenvolvidas por esses setores. 
O encontro teve como objetivo otimizar a abordagem que é feita pelos oficiais às vítimas de crimes e atos 
infracionais, a fim de ofertar da melhor maneira possível os serviços oferecidos pelo CEAVida.

Resultado do Prêmio de Gestão, Eficiência e Qualidade 
é divulgado

De 4 a 8 de novembro, foi realizada a 19ª Semana 
Nacional da Conciliação, promovida pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). De acordo com 
levantamento do Nupemec, o evento alcançou um 
percentual de 50,73% em acordos, envolvendo valores 
na ordem de R$ 38.790.528,96. Cerca de 12 mil 
audiências foram designadas e 8.199 delas foram 
realizadas. Em 4.159, as partes conciliaram. 

O presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), desembargador Ricardo Paes Barreto, e o 
corregedor-geral da Justiça, desembargador Francisco Bandeira de Mello, assinaram , que o Ato Conjunto nº 45
divulgou o resultado final do Prêmio Gestão, Eficiência e Qualidade, da Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-PE). 
O Ato anunciou as unidades judiciárias de 1º grau e as unidades de apoio direto à atividade judicante, as 
Diretorias de Processamento Remoto e as Centrais de Mandados (CEMANDOs), que foram agraciadas com o 
Prêmio, com base nos dados apurados referente ao exercício entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2023, de 
acordo com a Portaria CGJ/PE nº 129, de 9 de novembro de 2023. Ao todo, 229 unidades foram premiadas.
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Comissão de Equidade Racial é imstituída no Judiciário 
pernambucano


